Comarca da Capital – 2ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Cristiana Aparecida de Souza Santos

Processo nº: 0130231-35.2008.8.19.0001 (2008.001.128081-0) 

Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário Juízo de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública da Capital Processo nº: 2008.001.128081-0 - Obrigação de Fazer Autor: LUIS VALDIR RIBEIRO DA SILVA Réu: ESTADO DO RIO DE JANEIRO S E N T E N Ç A Trata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por LUIS VALDIR RIBEIRO DA SILVA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO onde requer a imediata liberação do veículo citado na inicial sem pagamento de quaisquer multas, taxa de reboque e diárias de depósito. Alega que ao conduzir o referido veículo em via municipal, acompanhado de dois conhecidos, teve o automóvel arbitrariamente apreendido e recolhido a depósito, sob a acusação de transporte irregular de passageiros. Afirma que a apreensão procedida pelo réu ocorrera de forma ilegal. Aduz que, em conseqüência, o DETRO impingiu-lhe multa exorbitante, a saber, R$ 1.825,80, e ainda pretende cobrar-lhe o reboque e multa pela estadia consigo do automóvel. Requer a concessão da gratuidade de justiça, a determinação em sede de tutela antecipada, pára que o réu libere seu veículo sem o pegamento de multas, despesas de reboque e diárias e ainda a condenação do réu ao pagamento de danos morais no valor de R$20.000,00. A inicial veio instruída com documentos de fls. 8/18. Às fls. 21/23, decisão que indefere a antecipação de tutela e determina a citação. Petição do autor às fls. 26/29 pugnando pela reconsideração da decisão de fls. 21/23. Manifestação do autor às fls. 31/38 informando a interposição de Agravo de Instrumento à decisão proferida. Informações prestadas às fls.46/47, atendendo ao ofício fls. 43 O réu apresentou contestação às fls. 49/74, alegando que o veículo foi apreendido por fiscais do DETRO por realizar transporte irregular, tendo o autor evadido-se do local e devolvido o dinheiro para as pessoas que transportava, conforme documentação em anexo,sendo o fato diverso do alegado na inicial. Afirma ainda a ilegitimidade ativa do réu para figurar no pólo ativo da demanda, por conta da não efetivação da transferência do veículo junto ao DETRAN-RJ. Aduz que existe legislação estadual que autoriza a apreensão de veículo que realize transporte irregular de passageiro sem estar licenciado. Salienta que a doutrina administrativa reconhece, no exercício do poder de polícia, a legalidade da exigência do pagamento de multas e outros encargos do veículo para permitir a liberação do automóvel apreendido. Assevera que não há o que se falar de inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato da Administração, tendo em vista que a aplicabilidade e a constitucionalidade dos dispositivos legais que amparem a apreensão e a pagamento dos encargos para a liberação do veículo tem sido reconhecida pelos Tribunais. Certidão cartorária às fls. 77/v informando a ausência de manifestação do autor em réplica. Em provas, o autor pretende a produção da testemunhal (fls.80). Manifestação do Ministério Público em fls. 81 declarando a não oposição às provas requeridas em fls. 80. O réu em fls. 96 informou que não pretende produzir outras provas. Despacho em fls. 93. Petição do autor em fls. 95. Manifestação do Ministério Público em fls. 97/v. Despacho em fls. 99. Manifestação do autor em fls. 101. Promoção do Ministério Público às fls. 103/109, no sentido que seja julgado procedente em parte o pedido autoral. É o relatório. Decido. Trata-se de Ação Ordinária de Obrigação de Fazer através do qual o autor pleiteia a procedência dos pedidos para que o juízo determine a liberação do veículo descrito na petição inicial, independente do pagamento de multas, tendo em vista sua indevida apreensão. Quanto à alegada ilegalidade do ato administrativo de apreensão do veiculo que desempenhe irregularmente o transporte alternativo de passageiros, vale notar que a lei nº 3.756/2002, do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a matéria, regulamentando o transporte coletivo de passageiros por veículos alternativos, já teve a sua constitucionalidade reconhecida pelo STF, através do julgamento de improcedência da ADIN 2751-4/RJ, o que permite a apreensão de veículos nos casos de transporte irregular. Neste sentido, vale transcrever recente decisão do Supremo Tribunal Federal a respeito do tema: ´EMENTA: Constitucional. Veículos de transporte coletivo de passageiros. Lei 3.756, de 2002, do Estado do Rio de Janeiro. I - Lei 3756/2002, do Estado do Rio de Janeiro, que autoriza o Poder Executivo a apreender e desemplacar veículos de transporte coletivo de passageiros encontrados em situação irregular: constitucionalidade, porque a norma legal insere-se no poder de polícia do Estado. II - Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (STF, Tribunal Pleno, ADIN 2751-4/RJ, Rel. Min. Carlos Velloso, julg. em 31/08/2005, publ. no D.J. em 24/02/2006).´ Assim está redigida a lei sob comento: ´Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a apreender e desemplacar todos os veículos coletivos de passageiros, em situação irregular, não cadastrados ou não autorizados pelos órgãos competentes ao exercício da atividade, bem como em desacordo com as exigências da respectiva permissão ou concessão, caso existam.´ O art. 34 do Decreto n.º 31.883/2002 mencionado na petição inicial não conflita com o disposto no art. 1º acima transcrito, também constituindo o regular exercício do poder de polícia por parte do ente federativo, senão vejamos: ´Art. 34. Os fiscais do DETRO/RJ poderão determinar a imediata retirada de tráfego dos veículos, sempre que constatarem irregularidades ou não cumprimento de normas e determinações referentes às condições de segurança, higiene, conforto e regularização do veículo. Parágrafo único - Será apreendido e removido para local determinado pelo DETRO/RJ o veículo que realizar viagem em linha não autorizada.´ Ora, se o STF, na qualidade de guardião da Constituição da República, reconheceu a constitucionalidade da Lei Estadual 3756/02, que autoriza o Poder Executivo a apreender e desemplacar veículos de transporte coletivo de passageiros encontrados em situação irregular, constitucionalidade sob o fundamento de que a norma legal insere-se no poder de polícia do Estado, é intuitivo que a regra do Decreto nº 31.883/2002 que prevê a apreensão pela autoridade competente de todos os veículos que operem serviços de transporte coletivo remunerado de passageiros, caso não sejam concedidos, permitidos ou autorizados pelo Poder Concedente, também está em consonância com a Constituição da República de 1988. Destarte, é lícito à autoridade pública competente condicionar a liberação do veículo que trafega irregularmente ao pagamento da multa pela infração que originou a sua apreensão, além das diárias e despesas pertinentes, o que não configura cerceamento de defesa para o cidadão, mas o respeito às normas, cuja benevolência em contrário gera desordem e impunidade, que se voltam contra todos. Frise-se, todavia, que a liberação do veículo somente pode ser condicionada ao pagamento da multa ensejadora da apreensão e despesas dela decorrentes, consoante posicionamento mais recente adotado pelo STJ: ´Administrativo e Processual Civil - Recurso Especial - Negativa de prestação jurisdicional não configurada - Infração de trânsito - apreensão de veículo - liberação condicionada à quitação dos débitos - Legalidade - art. 262, §2o, da lei 9503/97. (...) 3 - Todavia, sendo válida e eficaz a autuação e retenção do veículo, é legítima a exigência do pagamento da multa e demais despesas decorrentes da apreensão do veículo como condição para a sua devolução ao proprietário infrator, consoante disciplina o art. 262, §2o, do Código de Trânsito Brasileiro. ...´ (RES 593458/RJ). Assim também tem decidido nosso Tribunal: ´Mandado de segurança. Apreensão de veículo de transporte coletivo de passageiros em situaçao irregular. Legalidade. Lei 3.576/2002. Liberação condicionada ao pagamento de multa. Exegese do artigo 262, § 2º do Código de Trânsito Brasileiro. Aplicação do art. 557 do CPC. Sentença mantida em reexame necessário.´ (TJRJ - decima nona camara civel - rel. Des. Vera Maria Soares Van Hombeeck - Duplo grau obrigatorio de juris. 2007.009.00121) Tem-se, assim, por correta a exigência da Administração com relação ao pagamento da multa que importou na apreensão do veículo e diárias de permanência, essas limitadas em 30 dias além das despesas com o reboque. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos, determinando ao réu a liberação do veículo do autor, mediante pagamento da multa que ensejou a apreensão assim como despesas de reboque e diárias limitadas à 30 dias. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais), nos termos do § 4o, do art. 20, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas, ante a isenção legal. P. R. I. Submeto a presente ao duplo grau obrigatório. Rio de Janeiro, 19 de maio de 2011. Cristiana Aparecida de Souza Santos Juíza de Direito
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